



QUEIXA-CRIME POR INSOLVÊNCIA DOLOSA



COMARCA DE LISBOA OESTE OEIRAS – DIAP


EXMº SENHOR PROCURADOR DA REPUBLICA:

... Ldª, com sede na R. ... e NIPC ... vem, nos termos do artº 227º CP, apresentar e fazer seguir queixa-crime contra Manuela ..., divorciada, contribuinte nº ..., moradora na R. ... Oeiras, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

01       A Participante dedica-se à comercialização de equipamentos informáticos e software específico para agências de viagens, cfr. certidão comercial permanente cujo link e código de acesso se deixam referenciados.

[bookmark: _GoBack]02       A Participada Manuela ... é única sócia e gerente da travel, Unipessoal Ldª, cfr. certidão comercial permanente cujo link e código de acesso se deixam referenciados.

03       A travel, Unipessoal Ldª é uma agência de viagens de dimensão média, actuando no sector das viagens de empresas e instituições (não particulares).

04       A Participante é credora da travel, Unipessoal Ldª no valor de ....€ (extenso), porquanto

05       No exercício da sua actividade, a Participante forneceu à travel, Unipessoal Ldª os equipamentos informáticos e software respectivo, cfr. facturas infra que ora se juntam e se dão por reproduzidas para todos os efeitos de lei (docs. 1 a 4).

a.        factura nº 1, vencida aos ... (data), no valor de ....€; b.        factura nº 2, vencida aos ... (data), no valor de ....€; c.        factura nº 3, vencida aos ... (data), no valor de ....€; d.        factura nº 4, vencida aos ... (data), no valor de ....€.
06       O valor fornecido à Travel, Unipessoal Ldª é pois de ....€ (extenso), ao qual
acrescem os juros entretanto vencidos contados da data do vencimento de cada uma das facturas.

07       Mostra-se por pagar a quantia referida em 4., 5. e 6. supra.

08       Ora ocorre que a travel, Unipessoal Ldª emitiu declaração de confissão de dívida a favor da Participante, assinada pela Participada Manuela...., declaração que ora se junta e se dá por reproduzida para todos os efeitos de lei (doc. 5).

09       A travel, Unipessoal Ldª foi declarada insolvente por douta sentença transitada em julgado aos (data), a qual sentença se junta e se dá por reproduzida para todos os efeitos de lei (doc. 6).

10       Na sequência dos pareceres emitidos pelo Administrador da Insolvência e pelo Magistrado do Ministério Público, a insolvência da travel, Unipessoal Ldª foi qualificada como culposa com afectação única da sócia-gerente, Manuela..., ora Participada.

11       Acontece que sobre a Participada recaia o dever legal de requerer a insolvência da travel, Unipessoal Ldª nos sessenta dias seguintes à data do conhecimento da situação de insolvência, cfr. artº 18º/1 CIRE, dever esse que a Participada violou.

12       Mais fez a Participada, na sua qualidade de única sócia e gerente da travel, Unipessoal Ldª desaparecer todo o património dessa sociedade, incluindo os equipamentos que lhe haviam sido fornecidos pela Participante e descritos em 5. supra.

13       Acresce que a Participada constituiu nova empresa do mesmo ramo na Vila de Carcavelos, concelho de Cascais, a Boa Viagem, Unipessoal Ldª, da qual é também única sócia e gerente, tendo transferido para essa empresa todo o recheio existente na travel, Unipessoal Ldª, o que é visível a qualquer pessoa que entre naquela.

14       Também o saldo bancário da travel, Unipessoal Ldª foi transferido para a
Boa Viagem, Unipessoal Ldª.

15       A travel, Unipessoal Ldª nunca apresentou as legais contas.

16       A actuação sobre-descrita da Participada deu origem a que a travel, Unipessoal Ldª ficasse destituída dos instrumentos fundamentais ao exercício da sua actividade.


17       Acresce que das citadas transferências de recheio e de dinheiro da travel, Unipessoal Ldª para a Boa Viagem, Unipessoal Ldª não resultou qualquer



fluxo financeiro que beneficiasse a primeira sociedade, sendo que garantidamente nenhum eventual valor foi recebido pela travel, Unipessoal Ldª nem se mostra repercutido no balanço ou no saldo bancário.

18       Assim, a referida actuação levada a cabo pela Participada resultou na total dissipação do património da travel, Unipessoal Ldª e, além de impedir os credores de receber os seus créditos, foi a causa directa e necessária da posterior declaração de insolvência da mesma.

19       No seu capítulo dos crimes contra direitos patrimoniais, o Código Penal autonomiza diversos crimes a que é comum chamar-se insolvenciais, como o crime de insolvência dolosa (artº 227º), a frustração de créditos (artº
227º-A), o crime de insolvência negligente (artº 228º) ou o crime de favorecimento de credores (artº 229º).

20       Em comum, têm a circunstância de estarem directa ou indirectamente relacionados com uma situação de insolvência, relativa a um concreto devedor; ou seja: com uma situação em que este se encontra impossibilitado de cumprir as suas obrigações vencidas (artº 3º/1 CIRE); e situação que, em certas condições, permite se desencadeie o respectivo processo insolvencial como execução universal com a finalidade de liquidar o património do insolvente e repartir o seu produto pelos credores (artº 1º CIRE), nessa medida do que seja possível, assim permitindo satisfazer os interesses destes.

21       Ainda que assim sendo, a doutrina vem acentuando que os tipos incriminatórios não têm como fim imediato a protecção dos direitos patrimoniais dos credores do insolvente; outrossim, em modo mais abrangente, antes as actuações lesivas da economia do crédito ou até da economia geral resultantes de determinados comportamentos do devedor ou, até, de terceiros no seu interesse.


22       Seja como for, os tipos incriminadores exigem que ocorra a situação de insolvência e que esta venha a ser judicialmente reconhecida; é o que emerge em particular dos artºs 227º/1, 228º/1 ou 229º/1, in fine, todos do Código Penal, o que consubstancia condições objectivas de punibilidade do agente, correspondendo a ilicitude aos comportamentos previstos no tipo, mas sendo a punibilidade limitada pelas duas condições objectivas.

23       Em qualquer um dos casos o agente do crime é principalmente o insolvente, o devedor; ou então, um terceiro, mas que actua em seu benefício ou no seu interesse. A lei penal é clara a este propósito; «o devedor que com intenção de prejudicar os credores (...)» (artº 227º/1); «O devedor que (...) destruir, danificar (...)» (artº 227º-A/1); «O devedor que (...)» (artº 228º, nº 1); «O devedor que (...)» (artº 229º, nº 1), ou o artº 227º/2: «O terceiro que praticar algum dos factos (...) com o conhecimento do devedor ou em benefício deste (...)».

24       O crime de insolvência dolosa é um crime económico e contra a economia.

25       Os crimes de insolvência dolosa têm repercussões não só na esfera patrimonial dos credores [outras empresas que por causa dessas insolvências se vêem a braços com a sua própria insolvência] como dos trabalhadores e de suas famílias, que conduzem a maior desemprego e por conseguinte maior pobreza, com implicações também no Estado Social que tem que minorar as conse- quências das insolvências, não só aquelas que ocorrem face às crises económicas que surgem ciclicamente, como também em relação àquelas que são artifi- cialmente criadas – www.dgsi.pt

26       A Participada agiu com o intuito logrado de fazer desaparecer o património societário e por esta via obstar a que a Participante e outros eventuais credores da travel, Unipessoal Ldª conseguissem obter a cobrança coerciva dos seus legítimos créditos à custa do respectivo património.

27       É convicção reforçada e traduzida na prática judicial que, em matéria de crimes económicos e contra a economia, a escolha da pena obedece a uma lógica adaptada à necessidade de promover e reforçar a consciência ética dos empresários, pessoas em regra de classes sociais mais favorecidas, bem inseridos socialmente, na qual a pena de prisão surge como a mais adequada, por ser a que melhor proporciona o efeito dissuasor e complexivo a que toda a pena criminal aspira, isto porque os agentes do crime económico em que a insolvência dolosa se insere, não se consideram criminosos, consideram antes autores de meras irregularidades que são por todos praticadas e que fazem parte das regras do jogo.


28       A Participada agiu livre, voluntaria e conscientemente, bem sabendo que havia violado o disposto no artº 18º/1 CIRE, sendo o desvalor da sua conduta acrescido pela energia e astúcia que revelou ao criar nova empresa do mesmo



ramo, a Boa Viagem, Unipessoal Ldª, e ao transferir para esta o recheio e os saldos bancários da travel, Unipessoal Ldª.

29       E agiu livre, voluntaria e conscientemente, bem sabendo que a sua actuação prejudicava os credores da travel, Unipessoal Ldª e, designadamente, pre- judicava a Participante.

30       Não obstante, a Participada persistiu na sua conduta criminosa.

31       Apesar de se tratar de sociedade unipessoal, a travel, Unipessoal Ldª é uma pessoa jurídica (colectiva) diferente e autónoma da sua criadora e única sócia e gerente, a Participada.

32       O mesmo se diga da Boa Viagem, Unipessoal Ldª.

33       Ocorre é que quer na travel, Unipessoal Ldª quer na Boa Viagem, Unipessoal Ldª a vontade societária se confunde com a vontade do único sócio e gerente, in casu a Participada.

34       Sendo de resto convicção firme da Participante que a Participada constituiu a Boa Viagem, Unipessoal Ldª com o fim único e exclusivo de impedir a actuação coerciva dos credores (incluindo a Participante) sobre o património descrito em 13. e 14. supra (recheio e saldos bancários).

35       Assim, a Participada mantém em seu poder (por interposta pessoa, a Boa Viagem, Unipessoal Ldª) bens a que não tem direito e que lhe não pertencem nem à Boa Viagem, Unipessoal Ldª, o que visto o contexto descrito con- substancia um crime de insolvência dolosa (artº 227º CP),

36       Pelo que deve ser punida como tal, o que desde já se requer.

37       A Participante está em tempo para apresentar a presente queixa, o que agora faz.



TERMOS EM QUE

D. e A., R. a V. Exª se digne mandar instaurar o competente procedimento criminal contra a Participada Manuela ..., divorciada, contribuinte nº ..., moradora na R.
... Oeiras, pela prática em autoria material do crime de insolvência dolosa p.p. artº

227º CP.



DILIGÊNCIAS PRELIMINARES DE PROVA QUE DESDE JÁ SE REQUEREM:

1)        A inquirição da Participante e da Participada, as quais poderão ser encontradas nas moradas atrás indicadas, a toda a matéria da presente queixa.

2)        Requer a apensação aos presentes do procº nº .... Tribunal de ... no qual foi proferida a douta sentença de insolvência da travel, Unipessoal Ldª, transitada em julgado aos 20 de Abril de 2019.



REQUER A SUA CONSTITUIÇãO COMO ASSISTENTE



JUNTA: 06 docs., comprovativo do pagamento da taxa de justiça, procuração forense e legal cópia.



Pede deferimento, A ADVOGADA
